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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N. 03.27.02.2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2025.04.01-0001 
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O MUNICÍPIO DE CAPISTRANO, neste ato representado pela SECRETARIA DO TRABALHO E 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL pessoa jurídica de direitpo público interno, com sede na Rua Cel. 
Francisco Nunes Cavalcante, no s/no - CEP: 62.748-000, Centro - Capistrano, Estado do Ceará, 
inscrito no CNPJ sob o no 14.285.950/0001-14, torna público que, realizará Contratação Direta por 
Dispensa de Licitação, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR LOTE, nos termos artigo 75, 
inciso II da Lei 14.133/2021, no Decreto Municipal no 05 e 06 de 12 de fevereiro de 2024, e as 
exigências estabelecidas neste Aviso, Termo de Referência e seus anexos, conforme os critérios e 
procedimentos a seguir definidos, objetivando a manifestação de eventuais interessados em 
participar do presente processo em busca da administração obter a proposta mais vantajosa, 
observadas as datas e horários discriminados a seguir: 

DATA DO AVISO DE DISPENSA: 

DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DE 
PROPOSTAS: 

FORMA DE ENVIO DA PROPOSTA: 

01/04/2025 

04/04/2025, até as 23:59h. 

As propostas deverão ser encaminhadas para 
o email licitacao@capistrano.ce.gov.br, de 
acordo com o art. 22, inciso I do Decreto n° 
06/2024, de 12 de fevereiro de 2024. 

Por tratar-se de licitação com base na condição prevista no art. 75,11 da Lei 14.133/21 o meio 
para publicidade desse instrumento será o sítio eletrônico oficial do município, disponível 
em: https://www.capistrano.ce.gov.br/licitacao.pbp, conforme previsto no art. 22, inciso I do 
Decreto Municipal n° 06/2024. 

1. DO OBJETO 
1.1 Constitui objeto desta e a AQUISIÇÃO DE URNAS MORTUÁRIAS E SERVIÇOS FUNERÁRIOS, 

PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO 

SOCIAL DO MUNICIPIO DE CAPISTRANO-CE. 

1.2 Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos: 
1.2.1 - Anexo I Termo de Referência; 
1.2.2 - Anexo II Documentação da empresa a ser Contratada; 
1.2.3 - Anexo iii Minuta da Proposta. 

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
2.1. A participação na presente dispensa se dará mediante o envio de proposta de preços e 
documentos de habilitação que deverão ser enviados pelo email licitacao@capistrano.ce.gov.br,
2.2. O presente aviso está disponível no site da Prefeitura Municipal de Capistrano, na aba 
Transparência, em seguida nos botões: "Licitações"-> "Contratação Direta - Lei 14.133/2021". 

2.3. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 
2.3.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 
2.3.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
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2.3.3. Não poderá participar empresa que não explore ramo de atividade compatível 
desta licitação. 
2.3.4. As Pessoas jurídicas que tenham sido declaradas initlôneas por ato do poder público óu e 
estejam impedidas de licitar, ou contratar com a administração pública, ou com qualquer de seus 
órgãos descentralizados, quais sejam: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas - CEIS; 
b) CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 
Inelegibilidade do CNJ; 
c) CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas; 
d) Inidõneos - Licitantes I nidâneos junto ao TCU; 

2.4. que se enquadrem nas seguintes vedações: 
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de 
bens a ela necessários; 
c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da 1,ei n2 6.404. de 15 ._d_e 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 
nos casos vedados pela legislação trabalhista 
2.4.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo económico; 
2.4.2. aplica-se o disposto na alínea "c" também ao fornecedor que atue em substituição a outra 
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 
sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 
utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 
2.4.3. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão n2 746/2014-TCU-Plenário); e 
2.4.4. sociedades cooperativas. 

3. DOS RECURSOS ORCAMENTÁRIOS 
3.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotaçaões orçamentárias 
própria, prevista no orçamento do Poder Executivo, para exercício de 2025: 

Unidade Gestora Dotação Orçamentária Elemento de Despesa 
0501 Secretaria do Trabalho e 
Desenv. Social. 

0502 Fundo Municipal de 
Assistência Social. 

08 122 0002 2.046 Secretaria do 
Trabalho e Desenv. Social. 

08 244 0006 0006.2.055. Gestão de 
Benefícios eventuais 

3.3.90.39.00 • Outros serv. 
de terc. pessoa jurídica. 

3.3.90.32.00 - Material Bem 
ou Serv. P/ Dist. Gratuita 

4. DO VALOR ESTIMADO 
4.1.0 valor estimado para contratação será de: 
SECRETARIA DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL SERÁ DE R$ 61.786,04. 
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1 5 7-4 4.2.0 valor global estimado para contratação será de: R$ 61.786,04 (sessenta e um mil Fitutos

o
)1, 

e oitenta e seis reais e quatro centavos. 

4.2. Especificação das Aquisições: 

ITEM ESPECIF/CAÇÂO DOS ITENS UND QTD VALOR VALOR TOTAL 

1 
COROA :-,F. Y---8? 7-J,TTFTM, 

uNE 28 R$ 233,00 R$ 6.524,00 

2 
KM P/TRANSLADO DE CORPOS EM RODOVIA ASFALTADA. 

KM 2.000 R$ 5,04 R$ 10.080,00 

3 

MORTALHA: CONFECCIONADA EM TECIDO RESISTENTE: COR 

BRANCA: MASCULINA E FEMININA. UND 28 R$ 88,67 R$ 2.482,76 

4 

IORTIAMENTAÇÃO E ACESSÓRIOS PARA SEPULTAMENTO 

(CATÓLICA: IMAGEM DE CRISTO, VELAS. EVANGÉLICA: 

IMAGEM DA BÍBLIA BANDEROLE), VELAS DE PARAFINA 

BRANCA MEDINDO 36CM. 

UND 28 R$ 287,13 R$ 8.039,64 

y 

URNA MORTUÁRIA ADULTO 1.90 CM (CONFECCIONADA EM 

MADEIRA DE PINOS COM 18 MM DE ESPESSURA; FORRO 

INTERIOR EM TECIDO TNT; ACABAMENTO EM VERNIZ DE 
ALTO BRILHO; TAMPA COM 04 CHAVETAS; SEM VISOR; 
COM 06ALÇAS ARTICULADAS TIPO PARREIRA. PADRÃO 

POPULAR MODELO: SEXTAVADO). 

UND 10 R$ 1.158,33 R$ 11.583,30 

6 
URNA moRTuARIA ExTRAGRANDE 

UND 10 R$ 1.274,50 R$ 12.745,00 

7 

URNA MORTUÁRIA. INFANTIL 0.60 CM (CONFECCIONADA 

Em mADE1RA DE i'LMOS COM IA MM DE ESPESSURA; FORRO 

INTERIOR EM TECIDO TNT; ACABAMENTO EM VERNIZ DE 

ALTO BRILHO; TAMPA COM 04 CHAVETAS; SEM VISOR; 

COM 06ALÇAS ARTICULADAS TIPO PARREIRA. PADRÃO 

POPULAR MODELO: SEXTAVADO). 

UND 
04 

R$ 650,72 R$ 2.602,88 

8 

URNA MORTUÁRIA. INFANTIL 0.80 CM (CONFECCIONADA 

EM MADEIRA DE PINOS COM 18 MM DE ESPESSURA; FORRO 

INTERIOR EM TECIDO TNT; ACABAMENTO EM VERNIZ DE 

ALTO BRILHO; TAMPA COM 04 CHAVETAS; SEM VISOR; 

COM 06 ALÇAS ARTICULADAS TIPO PARREIRA. PADRÃO 

POPULAR MODELO: SEXTAVADO). 

UND 04 R$ 483,32 R$ 1.933,32 

g 

URNA MORTUÁRIA INFANTIL 1.20 CM (CONFECCIONADA EM 

MADEIRA DE PINOS COM 18 MM DE ESPESSURA; FORRO 

INTERIOR EM TECIDO TNT; ACABAMENTO EM VERNIZ DE 

ALTO BRILHO; TAMPA COM 04 CHAVETAS; SEM VISOR; 

COM 06 ALÇAS ARTICULADAS TIPO PARREIRA. PADRÃO 

POPULAR MODELO: SEXTAVADO). 

UND 
04 R$ 406,67 R$ 1.626,68 

lo 

URNA MORTUÁRIA INF/JUV 1.60 CM (CONFECCIONADA EM 

MADEIRA DE PINOS COM 18MM DE ESPESSURA; FORRO 

INTERIOR EM TECIDO TNT; ACABAMENTO EM VERNIZ DE 

ALTO BRILHO; TAMPA COM 04 CHAVETAS; SEM VISOR; 06 

ALÇAS ARTICULADAS, TIPO PARREIRA, PADRÃO POPULAR 

MODELO; SEXTAVADO). 

UND 04 R$ 1.014,89 R$ 4.059,56 

5,21£15112DEAR_A_ ENVIO DA DOCUMENTACÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE 
PREÇO/COTAÇÃO: 
5.1. O presente aviso ficará ABERTO POR UM PERÍODO DE 03 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, a partir da data 
da divulgação no site. As proposta de preços e os respectivos documentos deverão ser encaminhadas 
pelo email: licitacao@capistrano.ce.gov.br. 
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So 6. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS 
9,------: --t" tÀ. 6.1. Apresentada em original, por cópia simples ou sendo aceita a autenticação dig StilliNICA 0 • 6.2. A proponente deverá apresentar documentos de habilitação junto a sua propostfr4 preços, n 

forma prevista no Anexo 1 - Termo de Referência. 

7. PROPOSTA DE PREÇO 
7.1. As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Edital serão 
desconsideradas julgando-se pela sua desclassificação. 
7.1.1. O valor proposto pelas licitantes para execução dos serviços não poderá ultrapassar o valor 
orçado pelo Município previsto no item 4.1. deste edital. 
7.1.2. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá ser apresentada em 01 (uma) via datilografada ou digitada, 
devidamente assinada, rubricada em todas as suas páginas, devendo conter no mínimo: 

a) A indicação da razão social da licitante, o número de inscrição no CNP) de seu 
estabelecimento e endereço completo deverá ser o que efetivamente irá prestar o objeto da 
licitação. São facultativas as informações dos dados referentes ao número de banco, agência e 
conta corrente nesta etapa da licitação, sendo obrigatória, posteriormente, para assinatura do 
contrato. 
b) Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o 
direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer 
outro argumento não previsto em lei. 
c) As Propostas de Preços serão consideradas de acordo com os Anexos deste Edital, por ITEM, 
conforme o caso, expressa em Real (R$), em algarismos e por extenso, computando todos os 
custos necessários para o atendimento do objeto desta licitação, bem como, todos os impostos, 
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, 
deslocamentos de pessoal, e quaisquer outros custos ou despesas que incidam ou venham a 
incidir direta ou indiretamente sobre a prestação dos serviços, constantes da proposta, 
abrangendo, assim, todos os custos com os serviços necessários à execução do objeto em 
perfeitas condições a manutenção dos serviços. 
d) Ocorrendo discrepância entre os preços unitários e totais, prevalecerão os primeiros, 
devendo o(a) Agente de Contratação(a) proceder às correções necessárias. 
e) Deverão ser informados além dos preços unitários e totais, os seus respectivos valores por 
extenso. 
f) A proposta de preços deverá ainda estar assinada por representante, legalmente constituído 
para tal fim; 
g) A proposta de preços terá validade mínima de 60 (sessenta) dias, a contar da data da 
abertura do envelope, sendo este considerado como válido, no caso de omissão. 

7.1.3. Ocorrendo divergência na proposta entre os valores unitário e total, prevalecerá o unitário, e 
entre o algarismo e extenso, prevalecerá o extenso. Não será permitido alterar valor da proposta por 
erro, sendo o mesmo desclassificado. 
7.1.4. Os preços constantes da proposta do licitante deverão conter apenas duas casas decimais após 
a vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as duas 
casas decimais dos centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional. 
7.1.5. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o 
direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
argumento não previsto em lei. 
7.1.6. A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do edital e 
seus anexos, em especial quanto à especificação dos serviços e as condições de participação, 
competição, julgamento e formalização da dispensa, bem como a aceitação e sujeição integral às 
suas disposições e à legislação aplicável lei 14.133/21. 
7.2. Será desclassificado a proposta vencedora que: 
7.2.1. contiver vícios insanáveis; 
7.2.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 
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7.2.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo de 
contratação; 
7.2.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
7.2.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anex 
desde que insanável. 
7.3. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes 
para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor 
lance que: 
7.3.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários 
de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não 
tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração. 
7.3.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados 
em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções 
coletivas de trabalho vigentes. 

8. DO IULGAMENTO 
8.1. Encerrada o prazo para recebimentos das propostas de preços, será verificada a conformidade 
da proposta classificada em primeiro lugar, ou seja, a que apresentou o menor preço, quanto à 
adequação do objeto, à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contração, bem 
como os documentos de habilitação apresentados. 
8.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, será 
declarada desclassificada e verificada pela ordem de classificação o segundo lugar e assim 
sucessivamente até a proposta atender a todas as condições do edital. 
8.3. Em qualquer caso, concluída tal fase, o resultado será registrado no aviso de julgamento do 
procedimento da dispensa. 
8.4. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos 
complementares, conforme o caso. 
8.5. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os critérios de desempate 
previstos no art. 60 da Lei n° 14.133, de 2021. A Agente de Contratação convocará através de e-mail 
para que as empresas apresentem nova proposta para efeito de desempate no prazo máximo de 24 
(vinte e quatro) horas. 
8.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 
8.7. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no 
objeto. 
8.8. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, 
assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
8.9. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o 
disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

9. DA HABILITAÇÃO 
9.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei 
n° 14.133, de 2021, constam do Termo de Referência e deverão ser encaminhados juntamente com 
a proposta de preços na forma que dispõe o item 5 deste Aviso de Contratação Direta. 
9.2. Quando não houver a apresentação de nenhuma proposta encaminhada na forma do item 5, a 
Agente de Contratação fará o julgamento dentre as propostas obtidas na pesquisa de preços que 
serviu de base ao procedimento e convocará a empresa que tiver ofertado a melhor oferta para que 
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no prazo de 24 (vinte e quatro horas) encaminhe para o email: 'C A. 
documentos elencados no Termo de Referência, anexo deste Aviso de Contratação Dire 0na. 
9.3. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por nã resentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido ne rAvte 
de Contratação Direta. 
9.3.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, será analisada a 
proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 

10. DO PAGAMENTO: 
10.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias mediante apresentação de nota fiscal e após 
atesto do setor competente, nos termos da Lei Federal no 14.133/2021. 
10.2. Para realização dos pagamentos, o licitante vencedor deverá manter a regularidade fiscal 
apresentada durante processo de habilitação: 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS; 
11.1. Poderá o Município revogar o presente processo, no todo ou em parte, por conveniência 
administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado. 
11.2. O Município deverá anular o presente Edital, 'tio todo ou em parte, sempre que acontecer 
ilegalidade, de ofício ou por provocação. 
11.3. A anulação do presente procedimento, não gera direito à indenização, ressalvada o disposto no 
art. 149 da Lei Federal no 14.133/21. 
11.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência desta, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente, mediante solicitação do proponente e aceito pelo Município. 

Capistrano/CE, 27 de março de 2025. 

4/ 
Mit% Cunha Meneur; 

SECRETARIA DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

Rala Major Soma aqrCt.. cace aztaaiet. S/rel — C:a -nanes eganiana-anoier. — Cr.r. 452.7-40-000 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

OBJETO: 

ti

5%
9 rw 
o ott

AQUISIÇÃO DE URNAS MORTUÁRIAS E SERVIÇOS FUNERÁRIOS, IWA mit AS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA DO TRABALHO E DESENVOLVIMEW eefAL DO 

MUNICÍPIO DE CAPISTRANO/CE. 

MODALIDADE: Dispensa de licitação do Art. 75 inciso II da lei 14.133/ 
2021 

FORMA DE CONTRATAÇÃO: Contrato Administrativo. 

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 

2.1 A adoção do sistema de dispensa de licitação para a aquisição de serviços 
funerários e urnas funerárias pela Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento 
Social do Município de Capistrano-CE encontra fundamento sólido na Lei n' 
14.133, de 1° de abril de 2021. Este sistema representa uma ferramenta 
estratégica para a administração pública, ao permitir uma contratação mais ágil, 
flexível e econômica, adequando-se às demandas variáveis que caracterizam o 
objeto em questão. Conforme estabelecido a Lei n° 14.133/2021, o processamento 
por meio do sistema de dispensa de licitação é indicado quando pertinente, 
considerando as condições especificas de demanda e a natureza do objeto a ser 
contratado. Este sistema é particularmente relevante para a aquisição de bens e 
seiviçO$ cuja demanda seja incerta ou de difícil otedição, como é o caso das 
urnas funerárias e serviços funerários, cuja necessidade varia 

$iyullit..ativamente e não pode ser irsLeysaisueiiLt pseviSta. 

3. ESPECIFICAÇÃO: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS UND QTD VALOR IVALO R ~AL 

1 COROA DE FLORES ARTIFICIAIS UND 28 RS 233,00 R$ 6.524,00 

2 
P‘24

P/TRANSLADO DE CORPOS EM RODOVIA A81ALTADA. KM 2.000 R$ 5,04 RS 10.080,00 

3
MORTALHA: CONFECCIONADA EM TECIDO RESISTENTE: COR 
BRANCA: MASCULINA E FEMININA. UND 2$ R$ 88,67 R$ 2.482,76

4

ORNAMENTAÇÃO E ACESSORIOS PARA SEPULTAMENTO 
(CATÓLICA: IMAGEM DE CRISTO, VELAS. EVANGÉLICA: 
IMAGEM DA BÍBLIA BANDEROLE), VELAS DE PARAFINA 
BRANCA MEDINDO 36CM. 

SERV 28 R$ 287,13 RS 8.039,64 

5

URNA MORTUARIA ADULTO 1.90 CM (CONFECCIONADA Em 
MADEIRA DE PINOS COM 18 MM DE ESPESSURA; FORRO 
INTERIOR EM TECIDO TNT; ACABAMENTO EM VERNIZ DE 
ALTO BRILHO; TAMPA COM 04 CHAVETAS; SEM VISOR; 
COM 06ALÇAS ARTICULADAS TIPO PARREIRA. PADRÃO 
POPULAR MODELO: SEXTAVADO). 

UND 10 R$ 1.158,33 R$11.583,30

6 URNA MORTUÁRIA EXTFtAGRANDE URU 10 R$ 1.274,50 R$12. /4S,00 

7 

URNA MORTUÁRIA. INFANTIL 0.60 CM (CONFECCIONADA 
EM MADEIRA DE PINOS COM 18 MM DE ESPESSURA; FORRO 
INTERIOR EM TECIDO TNT; ACABAMENTO EM VERNIZ DE 
ALTO BRILHO; TAMPA COM 04 CHAVETAS; SEM VISOR; 
COM 06AIÇAS ARTICULADAS TIPO PARREIRA. PADRÃO 
POPULAR MODELO: SEXTAVADO). 

UND 04 R$ 650,72 RS 2.602,88 

8 

URNA MORTUARIA. INFANTIL 0.80 CM (CONFECCIONADA 
EM MADEIRA DE PINOS COM 18 MM DE ESPESSURA; FORRO 
INTERIOR CM TECIDO TNT; ACABAMENTO EM VERNIZ DE 
ALTO BRILHO; TAMPA COM 04 CHAVETAS; SEM VISOR; 
COM 06 ALÇAS ARTICULADAS TIPO PARREIRA. PADRÃO 
POPULAR MODELO: SEXTAVADO). 

UND 04 R$ 483,33 as 1.933,32

g 

URNA MORTDARIA INFANTIL 1.20 CM (CONFECCIONADA SN 
MADEIRA DE PINOS COM 18 MM DE ESPESSURA; FORRC 
INTERIOR EM TECIDO TNT; ACABArTO EM VERNIZ Dri UND 

04 RS 406,67 R$ 1.626,68 

- -a 
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ALTO BRILHO; TAMPA COM 04 CHAVETAS; SEM VISOR; 
COM CU06 ALÇAS ARTICULADAS PIPO PARREIRA. PADRA 

MODELO: SEXTAVADO). 

41 
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POPULAR 

IQ

tRNA MORTUAR/A iNrIsruir 1.60 CM ;C0N. .-1,..JADA W. 

MADEIRA DE PINOS COM 18MM DE ESPESSURA; FORRO 
INTERIOR EM TECIDO TNT; ACABAMENTO EM VERNIZ DE 

ALTO BRILHO; TAMPA COM 04 CHAVETAS; SEM VISOR; 06 

ALÇAS ARTICULADAS, TIPO PARREIRA, PADRÃO POPULAR 

MODELO; SEXTAVADO). 

UNI) 04

C 

Li

R$ 1.014fh,,,,!g4,0 

co 

it; Vs. 0) ,

49 .'P. „56 

TOTAL LOTE UNIC R$ 61.786,04 

4. DO PRAZO DE V1G NCIA 2 PRORROGA CÃO 

O prazo de vigência do contrato por 12 (doze) meses, contado da data de 
assinatura do termo de contrato, podendo ser prorrogado na forma do 
artigo 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021. 

A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela 
autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem 
vantajosos para o município, permitida a negociação com o contratado. 

Serviços de natureza continua são serviços auxiliares e necessários à a 
Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social no desempenho de suas 
atribuições que, se interrompidos, podem comprometer a continuidade de 
suas atividades e cuja contratação deva estender-se por mais de um 
exercício financeiro. 

5. DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social do Município de Capistrano-CE 
identificou a necessidade de estabelecer uma dispensa de licitação de aquisições 
de serviços Funerários completos de urnas funerárias. Esta demanda surge como 
uma resposta essencial à garantia de dignidade no processo de despedida de 
cidadãos falecidos, assegurando o acesso a serviços funerários adequados para 
todas as famílias, especialmente àquelas em situações de vulnerabilidade 
econômica. Os serviços funerários compreendem não apenas o fornecimento de urnas 
funerárias, mas também a organização e realização de todos os aspectos 
relacionados ao funeral, incluindo translado, preparaçàn par-A velório e 
cerimônia de enterro. 

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO 

Após ampla análise das opções disponíveis no mercado e considerando os 

requisitos específicos da Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social do 

Município de Capistrano-CE, a solução escolhida para a contrafação de urnas 

Lune:te:irias e serviços funerários deve gáránLir não apenas o melhoi aLendimeuLo 

às necessidades imediatas da comunidade, mas também alinhar-se aos princípios de 

economicidade, eficiência e desenvolvimento sustentável, conforme orienta a Lei 

14.133/2021. 

7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:
7.1 Compatíveis com as necessidades da Secretaria, ajustadas à demanda 

identificada em estudos preliminares. Credenciamento junto aos órgãos 

reguladores competentes, garantindo a idoneidade e a qualidade dos 

serviços prestados. 

7.2. Detalhamento das especificações técnicas das urnas funerárias, 

incluindo dimensões, materiais utilizados e opções de personalização. 

Comprovação de experiência prévia relevante na prestação de serviços 

funerários e/ou fornecimento de urnas funerárias. 

- 
TaYerk' 
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7.3. Os requisitos aqui elencados visam à contratação eficiente de 
serviços que atendam aos padrões de qualidade e sustentabilidade 
esperados, sem superdimensionar exigências que possam restringir o 
caráter competitivo do certame. Desta forma, espera-se que a contratação 
proporcione um equilíbrio entre o respeito ao meio ambiente, a adequação 
aos padrões legais e a qualidade dos serviços prestados, em consonância 
com as melhores práticas e com o principio da economicidade. 

7.4. Comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da empresa, 
conforme exigido pela legislação vigente. 

7.5. Apresentação de certidões negativas de débitos junto aos órgãos 
competentes, como INSS, FGTS, Receita Federal, entre outros. 

8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO: 

O prazo de execução estabelecido do objeto contratual é 
meses, contado a partir do recebimento da primeira orde 
instrumento equivalente. 

ire 

Condições de execução: 

A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

Início da execução do objeto dar-se á da emissão da ord›NcliimgA 
da assinatura do contrato o que ocorre primeiro; 

Local e Horário da Prestação de Serviço: O serviço de aquisição de urnas 
mortuárias e serviços funerários deverão ser prestados de acordo que a 
Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social solicitar a demanda da 
necessidade do serviço. 

4%(doze) 
4:€4,44`ks? ou 
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Informações relevantes para o dimensionamento da proposta. 

9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei n' 14.133/2021, e cada parte 
responderão pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção 
de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalenter o órgão ou 
entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para 
reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 
complementar de execução do contratado, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelos fiscais 
do contrato, ou pelos respectivos substitutos nos termos da art. 117 da 

Lei n° 14.133/2021. 

O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que 

sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a 
assegurar os melhores resultados para a Administração. 
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O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do 
contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a 
descrição do que for necessário para a regularização dasaíRu dos 
defeitos observados nos termos da art. 117 da Lei n° 14.1 

O- 11'5% 
Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o 1 técni do 
contrato emitirá notificações para a correção da exec 
determinando prazo para a correção. 

O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do cont tempo 
hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de m idas que 
ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso. 

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 
datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato 
imediatamente ao gestor do contrato. 

O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo 
hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à 
tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. 

O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e 
as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior 
àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de 
acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros 
formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo 
da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 

Prorrogações Contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação 

da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 
finalidade. 

O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de 

habilitação do contratado, para fins de empenho de despesa e pagamento, e 

anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

O gestor do contrato emitirá documento comprobatórip da avaliação 

realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao 

cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 

constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a 

ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei n° 

14.133/2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 

conforme o caso. 

O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações 

sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e 

eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades 

da Administração. 
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10. CRITÉRIOS DE MEDIAÇÃO E DE PAGAMENTO 

A aferição da execução contratual para fins de pagamen 
seguintes critérios: 

a) a nota fiscal fatura serviço - NFFS deverá estar 

OS 

do 
relatório de execução dos serviços devidamente atestado-- R21a idade 

contratante, referente ao mês do faturamento, devidamente assitUdos pelas 
partes. 

As notas fiscais de serviços ou faturas serão encaminhadas para a Unidade 
do CONTRATANTE: 

A administração da Unidade adotará providências junto ao fiscal do 

contrato, visando à atestação da execução do serviço. 

O fiscal do contrato registrará, nas notas fiscais de serviço ou fatura 
as ocorrências que importem em glosa de valores, iniciando o motivo e o 

valor a ser glosado, devendo observar as condições ajustadas. 

Recebimento do serviço 

Os serviços serão recebidos pelos fiscais técnicos e administrativos da 

secretaria, mediante relatório de execução dos serviços de forma 
detalhada. 

O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto 

do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das 
exigências de caráter técnico. 

Liquidação 

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá para 
fins de liquidação, na forma desta seção, 

Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota 
fiscal ou fatura apresentada expressa os elementos necessários e 
essenciais do documento, tais como: 

a) a data da emissão; 

b) os dados do contrato e do órgão contratante; 

c) o período respectivo de execução do contrato; 

d) o valor a pagar; e de seus créditos. 

Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativc 
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizado2 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso c 
contratado não regularize sua situação junto ao Sistema de Cadastro dc 
Fornecedores e após junto ao cadastral unificado disponível no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP) após a sua integralização. 

Forma de pagamento: 

O pagamento será realizado mediante crédito em conta corrente dc 
contratado a ser indicado na contratação. 

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida E 

ordem bancária para pagamento. 
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Quando ao pagamento, será efetuada a retenção tributa a,: tia previ nE 
ft .) 

legislação aplicável. cra -4* 
.:-ii R4t. 

-4; 
Independentemente do percentual de tributo inserido na ptan .a„_Mkçandc 
houver, serão retidos na fonte, quando da realização , o.; 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. ‘"zie,••-,,,errit1
O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termo da Lei 
Complementar n' 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto ao; 
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, c 
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio dE 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecidc 
previsto na referida Lei Complementar. 

11. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO PRESTADOR DE SERVIÇO 

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes 

• - RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA 

• Contrato social em vigor, com a Ultima alteração e que conste 
atual representação jurídica, devidamente registrada; 

II. As HABILITAÇÕES FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA, nos termos do art. 6E 
da Lei 14.133/21, serão aferidas mediante a verificação dos seguinte: 
requisitos: 

a) - A inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastrc 
Nacional da Ressoa Jurídica (CNPO) e o número do Registro gorai (Rn). 

b) - A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal sc 
houver relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu rani( 
de atividade e compatível com o objeto contratual; 

c) - a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal etc 
domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

d) - A regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstrE 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

e) - A regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

12. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

O valor total da Contratação importa na quantia de R$ 61.786,04 (Sessent. 
e Um Mil Setecentos e Oitenta e Seis Reais e Quatro Centavos), para i 
secretaria mencionada. 

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão a conta 
recursos específicos consignados no orçamento do Município. 

A contratação será atendida pelas seguintes dotações: 

M.PLI-..".anttr.W.:tetiratA245r1 "14PAYJJX,'::Cfia,sisvibirt:rital 
Mirai 
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REQUISITANTE/ 
UNIDADE GESTORA 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: ELEMENTO DE DESPESAS: 

SECRETARIA DO 
TRABALHO E 

DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL 

0501.08.122.0002.2.046 - SECRETARIA 3.3.90.39.00 - Outros 
DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO serv. de terc. pessoa 
SOCIAL jurídica 

0502.08.244.0006.2.055 - GESTÃO DE 
3.3.90.32.00 MATERIAL

BENEFÍCIOS EVENTUAIS 
BEM OU SERV.P/ DIST. 

GRATUITA 

A dotação relativa aos exercícios financeiros 
após aprovação da Lei Orçamentária respectiva 
correspondentes, mediante apostilamento. 

14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA / CONTRATANTE 

Obriga-se a CONTRATADA a: 

A Contratada deverá prestar os serviços de 
especificações deste Termo de referência. 

Disponibilizar para a prestação 
devidamente qualificados para a 
dispensa, 

dicada 
tos 

-4 

c)p 
el

A C) # 

acordo com o qu Lra
t

es e as 
vtk° uz2zar 

subsequentes fflharír,
e liberaçãO-"ffi&C 

Af3i g0 

vi 

;AO 

dos serviços somente profissionais 
prestação dos serviços objeto desta 

A contratada se submete as obrigações quanto à propriedade, seguranças e 
sigilo de informações previstas no Termo de Referência. 

Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo, também, de sua 
responsabilidade o pagamento de todos os tributos que, direta ou 
indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços contratados 
inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e para fiscais, FGTS, 
PIS, emolumentos, seguros de acidentes de trabalho, etc., ficando 
excluída qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal de Capistrano por 
eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a 

inadimplência da CONTRATADA, com referência às suas obrigações, não se 

transfere a Prefeiture Municipal de Capistrano;

Obriga-se a CONTRATANTE a: 

A Contratante se obriga a proporcionar ao(à) Contratado(a) todas as 

condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações 

desse instrumento, consoante estabelece a Lei no 14.133/2021. 

Providenciar os pagamentos ao(à) Contratado(a) à vista 

Fiscais/Faturas devidamente atestadas pelo Setor Competente. 

Notificar extrajudicialmente a futura 
legais em decorrência do declínio na 
decorrência de fatos supervenientes 
financeiros à Administração Pública. 

Aplicar as penalidades previstas em lei 
cominações legais. 

Assegurar os recursos orçamentários 

prestação dos serviços. 

decorrentes 

das Notas 

Contratada e aplicar as sanções 
qualidade dos serviços, e/ou em 

propensos a gerar prejuízos 

e neste instrumento e nas demais 

e financeiros para custear a 

! 
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ANEXOS 

Anexo I - Mapa de Riscos 

Acompanhar, controlar e avaliar os serviços prestados observando os 
padrões de qualidade, através da unidade responsável pela gestão do 
contrato. 

Prestar à Contratada, em tempo hábil, as informações eventualmente 
necessárias à prestação dos serviços. 

Atestar as faturas e relatórios correspondentes à prestação de serviços, 
por intermédio do servidor competente. 

15. CONCLUSÃO PRELIMINAR 

Nos termos acima demonstrado, após todo o arrazoado sobre os reauisitos e 
princípios que regem a matéria, justifica-se o valor a ser pago e o 

presente modelo de dispensa que será utilizado, que submente a emissão de 
parecer pela Procuradoria Jurídica, para posteriormente passar pela 

autorização do gestor e posterior, para que produza seus efei...po legais, 
de acordo. 

k; Co+
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CAPISTRANO-CE, 27 de JANEIRO de 2025. 

APROVADO 

MIRCLA C~ MENEZES 

Secretária da S.T.D.S. 

Portaria n° 01/2025 



ccneratte.s. I „g 
asa 

,a4. 4r4.1.!?..!!!!MAM0

ANEXO II - DOCUMENTAÇÃO DA EMPRESA A SER CONTRATADA 

HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

Fm- çSjacc 

I) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede; Em se tratando de microempreendedor individual - MEL: 
Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 
condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; Ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedade comercial; inclusive com as alterações contratuais, se houver ou da consolidação; 
Inscrição do ato constitutivo, na hipótese de sociedade civil; Documentos comprobatórios da eleição 
de seus administradores, no caso de sociedade por ações; Prova da diretoria em exercício, na 
hipótese de sociedade civil; Decreto de autorização, em sendo o caso de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no país. 

II) CÓPIA DE DOCUMENTO OFICIAL COM FOTO E CPF, de Sócio-Administrador ou do titular da 
empresa, ou presidente da cooperativa, conforme o caso; 

REGULARIDADE FISCAL 

I) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas jurídicas (CNP* 
11) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 
111) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede 
do licitante. 
IV) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da 
Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da 
União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN n9
1.751, de 2 de outubro de 2014; 
V) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de 
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual; 
VI) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de 
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal. 
V11). Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, através 
de Certificado de Regularidade de Situação - CRS e; 
VIII). Prova de situação regular perante a justiça do Trabalho, através da Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas - CNDT, conforme Lei 12.440/2011. 
IX - Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, informando que 
cumpre a proibição prevista no inciso XXXIII do art. 72 da Constituição Federal. - ou seja, de que não 
utiliza trabalho de menor de dezoito anos em atividades noturnas, perigosas ou insalubres, e de 
trabalho de menor de quatorze anos, salvo na condição de aprendiz, em papel da própria empresa, 
contendo o carimbo ou impresso identificador do CNPUMF da firma proponente, assinadas por 
pessoa legalmente habilitada e que seja possível. Identificar quem assinou. 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL E TÉCNICO-OPERACIONAL 

1) Comprovação de experiência na execução de objeto de mesmo caráter e de igual complexidade 
ou superior, por meio de um ou mais "Atestados" e/ou "Certidões" fornecido(s) por pessoa(s) 
jurídica(s) de direito público ou privado em nome da empresa ou do seu sócio/titular. 

DECLARAÇCIES 
1) Comprovante de opção pelo Simples obtido através do site da Secretaria da Receita Federal, 
emitida por um período de até 90 (noventa) dias, salvo previsão de prazo diverso em lei ou em 
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norma infralegal, ficando a licitante responsável por juntar a respectiva comprovação OU Declaração 
de responsabilidade do licitante para fins legais, sob as penas da lei, que cumprem os requisitos 
legais para qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte nas condições do 
Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, instituído pela Lei 
Complementar n2 123, de 14 de dezembro de 2006, em especial quanto ao seu art. 32, podendo ser 
utilizado modelo próprio; 
11) Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, informando que 
cumpre a proibição prevista no art. 72 da CF - ou seja, de que não utiliza trabalho de menor de 
dezoito anos em atividades noturnas, perigosas ou insalubres, e de trabalho de menor de quatorze 
anos, salvo na condição de aprendiz. 
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ANEXO III - 
MINUTA DE PROPOSTA DE PREÇOS 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
Ao setor de 

Razão Social: 
CNPJ ng: 
Endereço: 
Fone: 
Representante: 
Cargo: 
E-mail: 
Tel: 

Prezados(as) Senhores(as), 
Apresentamos a V. Sas., nossa proposta para o objeto da Dispensa de Licitação ng 
PREÇO GLOBAL de R$   ). 

OBJETO: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS UND QTD MARCA VAIAR 

UNIT 

VALOR TOTAL 

1 

COROA DE FLORES 

ARTIFICIAIS UNO 28 

2 

Rd P/TRANSLADO DE CORPOS 

EM RODOVIA ASFALTADA. RM 2.000 

3 

40RTALHA: CONFECCIONADA EM 

TECIDO RESISTENTE: COR 

BRANCA: MASCULINA E 

FEMININA. 

UND 28 

4 

ORNAMENTAÇÃO E ACESSÓRIOS 

PARA SEPULTAMENTO 

(CATÓLICA: IMAGEM DE 

CRISTO, VELAS. EVANGÉLICA: 

IMAGEM DA BÍBLIA 

BANDEROLE), VELAS DE 

PARAFINA BRANCA MEDINDO 

36CM. 

UW:

5 

URNA MORTUÁRIA ADULTO 1.90 

CM (CONFECCIONADA EM 

MADEIRA DE PINOS COM 18 MM 

DE ESPESSURA; FORRO 

INTERIOR EM TECIDO TNT; 

ACABAMENTO EM VERNIZ DF 

ALTO BRILHO; TAMPA COM 04 

CHAVETAS; SEM VISOR; COM 

06ALÇAS ARTICULADAS TIFO 

PARREIRA. PADRAO POPULAR 

MODELO: SEXTAVADO). 

 UNO 10

6 
URNA MORTUÁRIA EXTRAGRANDE 

UND -: 0 

7 

URNA MORTUÁRIA. INFANTIL 

0.60 CM (CONFECCIONADA EM 

1A)EIRA DE PINOS COM 18 WY 

UNO 
04 

aves Maios Jose R:Fir.eitra sanv Cc-cato — Claist raras" NCIK Er- 62.738-000 
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DE ESPESSURA; FORRO 
INTERIOR EM TECIDO TNT;
ACABAMENTO EM VERNIZ DE 

ALTO BRILHO; TAMPA COM 04

CHAVETAS; SEM VISOR; COM 

06ALÇAS ARTICULADAS TIPO 
PARREIRA. PADRÃO POPULAR 

MODELO: SEXTAVADO). 

, ‘..* "..* ---
ç., (r";» 
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R 

URNA MORTUÁRIA. INFANTIL 
0.80 CM (CONFECCIONADA EM 
MADEIRA DE PINOS COM 18 MM 
DE ESPESSURA; FORRO 
INTERIOR EM TECIDO TNT; 
ACABAMENTO EM VERNIZ DE 
ALTO BRILHO; TAMPA COM 04 
CHAVETAS; SEM VISOR; COM 
06 ALÇAS ARTICULADAS TIPO 
PARREIRA. PADRAO POPULAR 
MODELO: SEXTAVADO). 

UNF) )1. 

9 

URNA MORTUÁRIA INFANTIL 
1.20 CM (CONFECCIONADA EM 
MADEIRA DE PINOS COM 18 MM 
DE ESPESSURA; FORRO 
INTERIOR EM TECIDO TNT; 
ACABAMENTO EM VERNIZ DL 
ALTO BRILHO; TAMPA COM 04 
CHAVETAS; SEM VISOR; COM 
06 ALÇAS ARTICULADAS TIPO 
PARREIRA. PADRÃO POPULAR 
MODELO: SEXTAVADO). 

um 
04 

10

URNA MORTUÁRIA INF/JUV 
1.60 CM (CONFECCIONADA EM 
MADEIRA DE PINOS COM 18MM 
DE ESPESSURA; FORRO 
INTERIOR EM TECIDO TNT; 
ACABAMENTO EM VERNIZ DE 
ALTO BRILHO; TAMPA COM 04 
CHAVETAS;  SEM VISOR; 06 
ALÇAS ARTICULADAS, TIPO 
PARREIRA, PADRÃO POPULAR 
MODELO; SEXTAVADO). 

UND 04 

TOTAL LOTE ÚNICOp 

VALOR GLOBAL: R$ XXXXXXXXXXXXJOOOOLX E XXXXXXXX/000000i). 

Prazo de Entrega: Conforme Termo de Referência. 

A proposta terá validade por 60 (sessenta) dias. 

_/CE, XX de XX)0(XXXXXX de 2025. 

Responsável Legai 
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ANEXO IV - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO - 
CONTRATAÇÃO DIRETA (LEI N214.133/21) 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N2 ..... .../...„ 
FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO, POR INTERMÉDIO 
DO (A) E A EMPRESA 

O MUNICÍPIO DE CAPISTRANO, neste ato representado pela SECRETARIA DO 
TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL pessoa jurídica de direito público interno, com 
sede na Cel. Francisco Nunes Cavalcante, no s/d? - CEP: 62.748-000, Centro - Capistrano, 
Estado do Ceará, inscrito no CNP) sob o n* 07.063.589/0001-16, neste ato representado(a) 
pelo(a)   (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria n2  de de 
de 20..., doravante denominado CONTRATANTE, e o(a)   inscrito(a) no 
CNPJ/M17 sob o n2  , sediado(a) na   em  
doravante designado CONTRATADO, neste ato representada por (nome e 
função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração 
apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo n2 e em 
observância às disposições da Lei n2 14.133, de 2021 e do Decreto Municipal n2
 , resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa 
de Licitação n..../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
1.1. O objeto do presente instrumento é a AQUISIÇÃO DE URNAS MORTUÁRIAS E 
SERVIÇOS FUNERÁRIOS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DO 
TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO MUNICIPIO DE CAPISTRANO-CE, nas 
condições estabelecidas no Termo de Referência. 
1.2. Objeto da contratação: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTDE MARCA VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1 

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 
transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; 
1.3.2. O Edital de Licitação, a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de 
Dispensa Eletrônica, caso existentes; 
1.3.3. A Proposta do Contratado; e 
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de contados do(a) 
prorrogável na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021. 
2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitida a negociação com o contratado. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo 
de Referência, anexo a este Contrato. 
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4. CLÁUSULA QUARTA- SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

.... 
P " *. 
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S. CLÁUSULA QUINTA — PAGAMENTO ',trrTZITTPf 
5.1. PREÇO 
5.1.1. O valor total da contratação é de R$. ( ) 
5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.2. FORMA DE PAGAMENTO 
5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
5.2.3. justificamos a não adoção do Cartão de Pagamento previsto no ar. 75, § 42, da Lei n2
14.133/21, como meio preferencial para pagamento, haja vista a ausência de 
regulamentação municipal sobre a matéria, e pela ausência de operacionalização de tal 
sistemática pelas instituições financeiras legalmente estabelecidas na sede do município. 
5.2.4. Os pagamentos serão efetuados de formas parcelas, sendo a primeira parcela paga 
apos 15 dias do recebimento da ordem de serviços. A segunda parcela será paga apos a 
entrega total dos serviços. 
5.3. PRAZO DE PAGAMENTO 
5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias, contados do 
recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 
5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 
efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA-E de correção monetária. 
5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto 
da contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 
5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa 
para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 
5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou 
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como: 

a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
O eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o 
contratante; 
5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 
da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei n2 14.133/2021. 
5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 
deverá realizar consulta aos sítios eletrônicos oficiais para: a) verificar a manutenção das 
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condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão q 
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de cont erior.c. Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
5.4.7. Constatando-se, junto aos sítios eletrônicos oficiais, a situação de irregularidàdçg 
contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco 
dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
5.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento 
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 
o recebimento de seus créditos. 
5.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa. 
5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 
regularize sua situação junto aos sítios eletrônicos oficiais. 
5.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
5.4.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
5.4.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 
à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE 
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
7.1. São obrigações do Contratante: 
7.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 
com o contrato e seus anexos; 
7.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
7.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 
parte, às suas expensas; 
7.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
7.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 
7.7. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 
7.8. Cientificar o órgão de representação judicial do órgão para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
7.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 
ajuste. 
7.10. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) 
dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 
7.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
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7.12. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto „ 
Contratante, no caso do art. 93, §22, da Lei n2 14.133/21. C2 fia 

7.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como -piinw,
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
8.2. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para 
representá-lo na execução do contrato. 
8.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão 
ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 
exercício da atividade. 
8.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II); 
8.5. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
8.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
8.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 
caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
8.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do 
Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n2 14.133, de 
2021; 
8.9. Quando não for possível a verificação da regularidade junto aos sítios eletrônicos 
oficiais, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes 
documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta 
relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 
regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 
4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas - CNDT; 
8.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo. 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 
contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao Contratante; 
8.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
8.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 
aos documentos relativos à execução do empreendimento. 
8.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros. 
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8.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e t41 dteitte crij ,-; 
for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. c14.
8.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação peítincrel-
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local,dos 
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
8.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 
descritivo ou instrumento congênere. 
8.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
8.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, 
na contratação direta; 
8.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art 116); 
8.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas 
(art. 116, parágrafo único); 
8.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato; 
8.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 
proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando 
ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124,11, d, da Lei n2 14.133, de 2021. 
8.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do Contratante; 

9. CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
9.1. As partes deverão cumprir a Lei no 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 
todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 
administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da 
proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de 
aceitação expressa. 
9.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 
seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 60 da LGPD. 
9.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 
permitidas em Lei. 
9.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 
9.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art 15 da LGPD, é dever do 
contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas 
em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do 
cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas 
obrigações. 
9.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos 
e responsabilidades decorrentes da LGPD. 
9.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 
observância. 
9.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação 
formulados. 
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9.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, p 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumpii 
LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
9.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamen 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente 
virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, 
art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 
responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 
9.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a 
fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na 
LGPD. 
9.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento 
de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por 
meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 
9.13. Os contratos e convênios de que trata o § 12 do art. 26 da LGPD deverão ser 
comunicados à autoridade nacional. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO 
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado 
que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 
I) praticar ato lesivo previsto no art. 59 da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 
seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art 156, §2°, da 
Lei); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §42, da Lei); 
iii)Declaração de inidoneldade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas h, i, j, Ice 1 do subitem acima deste Contrato, bem como 
nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art 
156, §59, da Lei) 
iv)Multa: 
(1) moratória de 1,0% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dias) dias; 
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(2) moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustifica jdfille o ‘1,6
valor total do contrato, até o máximo de 10% (dez por cento) pela inobse faça do 
prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. O mai. -

(3) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a proittqer a 
rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de s'ü1ws. 
cláusulas, conforme dispõe o inciso Ido art 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
(4) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no 
caso de inexecução total do objeto; 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art 156, §92) 
11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art 156, §72). 
11.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art 157) 
11.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 
156, §82). 
11.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (tinta) dias, a contar da data do recebimento 
da comunicação enviada pela autoridade competente. 
11.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 
11.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art 156, §19: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

11.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei n2 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159) 
11.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 
o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 
11.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e 
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 
11.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art 163 da Lei n2 14.133/21. 
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12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL O -A C» 
12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independe 
de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
12.2. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, 
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando 
entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
12.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, 
desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 
2 (dois) meses de antecedência desse dia. 
12.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra 
com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 
(dois) meses da data da comunicação. 
12.5. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.6. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.7. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.8. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
12.9. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
12.10. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.11. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.12. Indenizações e multas. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo 
discriminada: 

I. Gestão/Unidade: 
II. Fonte de Recursos: 
III. Programa de Trabalho: 
IV. Elemento de Despesa: 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS 
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei n2 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n 8.078, de 1990 - Código de 
Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇõES 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 
da Lei 014.133, de 2021. 
15.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de 
contrato. 
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n2
14.133, de 2021. 
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16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrume 
termos e condições previstas na Lei n° 14.133/21. 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO 
17.1. É eleito o Foro da Justiça do Município de CAPISTRANO-CE Seção Judiciária de 
para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não 
possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §12 da Lei ng 14.133/21. 
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CAPISTRANO/CE, 

CONTRATANTE: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 
CNIWMF sob o n° 
Sr(a). 
Secretária Municipal 
CPF/MF sob n° 

de de 20 

CONTRATADA: 

EMPRESA 
CNPJ/MF sob o n° 
NOME 
Representante - CPF/MF sob n° 
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